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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
EMBARGADO : RODRIGO COUTO NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, assim, à
reversão do que já foi regularmente decidido, não tem o condão de
viabilizar a oposição dos aclaratórios. O cabimento dos embargos de
declaração está vinculado à demonstração de que a decisão embargada
apresenta um dos vícios previstos no  do Código de Processo Penal art. 619
– ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão –, o que não se
verifica no caso dos autos.

2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, rejeitar os embargos de 26/02/2026  04/03/2026,
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

        Brasília, .05 de março de 2026

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU AMBIGUIDADE NO ACÓRDÃO
EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, assim, à
reversão do que já foi regularmente decidido, não tem o condão de
viabilizar a oposição dos aclaratórios. O cabimento dos embargos de
declaração está vinculado à demonstração de que a decisão embargada
apresenta um dos vícios previstos no  do Código de Processo Penal art. 619
– ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão –, o que não se
verifica no caso dos autos.

2. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra acórdão de e-STJ fls.  no qual335/336,
a Sexta Turma negou provimento ao seu agravo regimental, nos termos da seguinte
ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. ROUBO.
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
CONFISSÃO QUALIFICADA. RECONHECIMENTO. NECESSIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O réu fará jus à atenuante do III, 'd', do CP quando houver art. 65,
admitido a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a
confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença
condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou
retratada " ( Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, REsp n. 1.972.098/SC,
D Je de . 20/6/2022)
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2. Agravo regimental desprovido.

 
Em suas razões, o embargante alega a existência de omissão no acórdão

embargado "quanto à alegada ofensa ao artigo 5º, inc. XLVI, da Constituição Federal,
" (e-STJ fl. 348).trazida no agravo interno

Requer o acolhimento dos aclaratórios, a fim de que seja sanada a omissão
apontada.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos expendidos, é certo que a Sexta Turma
analisou, no acórdão embargado e nos limites necessários e possíveis à solução da
lide, as questões submetidas ao crivo do Superior Tribunal de Justiça.

O texto do voto é suficiente à sua compreensão e inexiste omissão,
contradição ou obscuridade a ser colmatada. O julgado decidiu a controvérsia de
maneira fundamentada, porém contrária aos interesses do embargante.

Confira-se:
Tenho que assiste razão à defesa. 

É que, na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, "o réu fará jus à
atenuante do  III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do art. 65,
crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada
pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e mesmo

(que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada" 
 Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe deREsp n. 1.972.098/SC,

.20/6/2022)

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. SEGUNDA FASE.
ATENUANTE DA CONFISSÃO. CONFISSÃO PARCIAL.
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE.

1. O Juízo de primeiro grau, mais próximo dos fatos, dos testemunhos e da
ação penal, entendeu que o ora agravado confessou sua participação no
crime, fazendo incidir a respectiva atenuante.

2. Tendo o paciente reconhecido seu envolvimento no delito, pois confessou
parcialmente sua participação, dizendo que fez coisa errada, mas negando
ter encostado a mão nas vítimas, deve haver a incidência da atenuante da
confissão.

3. Nos termos da  a atenuante da confissão espontânea Súmula 545/STJ,
deve ser reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela
judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando
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a manifestação for utilizada para motivar a sua condenação (AgRg no AgRg
no HC n.  Ministro Olindo Menezes - Desembargador convocado700.192/SC,
do ª Região, Sexta Turma, DJe .TRF/1  21/2/2022)

4. O réu fará jus à atenuante do  III, 'd', do CP quando houver admitido art. 65,
a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão
ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória, e
mesmo que seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada (

 Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe deREsp n. 1.972.098/SC,
.20/6/2022)

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta736.096/SP,
Turma, julgado em  DJe de 9/8/2022,  15/8/2022)

Portanto, não havendo dúvidas quanto à ocorrência da confissão 
qualificada, faz jus o recorrente à incidência da suscitada atenuante.

Conforme devidamente apontado no parecer ministerial, cujas razões passo
a adotar, "em tais casos, é pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal
de Justiça quanto a imperiosidade da aplicação da atenuante elencada no

 alínea d, do Estatuto Repressivo, uma vez que ela deveart. 65, inciso III,
ser reconhecida, ainda que parcial, qualificada judicial ou extrajudicial,

[...]quando utilizada para fundamentar a condenação.  Compreende, ainda,
não ser cabível 'quaisquer distinções quanto ao fato de a confissão ser
qualificada (quando o acusado alega alguma dirimente ou circunstância

" (STJ – HC  Rel. Min.excludente de culpabilidade) ou parcial' 808.612/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de " (e-STJ fls.  26/6/2023)

)303/304

 
No caso, o que realmente pretende o embargante com a oposição dos

aclaratórios é o novo julgamento da causa, porquanto insatisfeito com o resultado aqui
obtido, providência inadequada na via eleita, mormente quando não se verificam as
apontadas ilegalidades no acórdão embargado.

Assim, considerando que os embargos de declaração não podem ser
utilizados como instrumento para novo exame da própria questão de fundo, de ordem a
viabilizar, em via processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente
proferido, evidencia-se a impossibilidade de acolhimento dos presentes aclaratórios,
pois não demonstrada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no  do art. 619
Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...]  DO ART. 619
CPP. AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de haver
ambigüidade, obscuridade, contradição  omissão no acórdão prolatadoe/ou
(artigo 619 do Código de Processo Penal).
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2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão somente para
rediscutir o mérito do que fora decidido. Sob o pretexto da alegação de
omissão ou inexatidão, pretende o embargante apenas renovar a discussão
com os mesmos argumentos com os quais a Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça não concordou.

[...]

5. As Cortes Superiores já pacificaram que os efeitos infringentes nos
embargos de declaração dependem da premissa de que haja algum dos
vícios a serem sanados (omissão, contradição ou obscuridade) e, por
decorrência, a conclusão deve se dar no sentido oposto ao que inicialmente
proferido. Precedentes.

6. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido decide
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada.

7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na APn n.  relator613/SP,
Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe ) 3/2/2016.

 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, ao
menos, uma das hipóteses previstas no  do Código de Processo art. 619
Penal.

2. Na espécie, a controvérsia foi solucionada integralmente, com
fundamentação clara, adequada e suficiente, razão pela qual não há ofensa
ao citado dispositivo. A insatisfação com o resultado trazido na decisão
judicial não significa deficiência ou ausência de prestação jurisdicional.

3. Apenas autoriza a oposição do recurso integrativo a contradição que é
interna ao julgado, e não a alegada contradição entre a fundamentação da
decisão impugnada e outro parâmetro externo. Precedentes.

4. É descabido postular a concessão da ordem de habeas corpus de ofício,
como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial. Precedente.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no
 relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTAAREsp n. 794.247/SP,

TURMA, julgado em  DJe ) 3/3/2016,  14/3/2016.

 
Ante o exposto, . rejeito os embargos de declaração

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

EDcl no AgRg no REsp 2.234.390 / RS
Número Registro: 2025/0358535-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50048322820248210086

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator dos EDcl no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO COUTO NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
EMBARGADO : RODRIGO COUTO NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 26/02/2026
a  por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do 04/03/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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